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A construção desta cartilha é resultado de um percurso coleti-
vo, histórico e político de mobilização da área de terapia ocupacional 
social, especialmente daqueles interessados no campo da assistência 
social. A inserção e o reconhecimento formal da terapia ocupacional 
como profissão integrante das equipes e da gestão do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) não ocorreram de forma espontânea, mas 
foram fruto da articulação de diferentes sujeitos e entidades compro-
metidos com a defesa da política pública de assistência social e com a 
ampliação dos espaços de atuação profissional. Nesse processo, desta-
cam-se as contribuições da Rede METUIA - Terapia Ocupacional 
Social, da Associação Brasileira dos Terapeutas Ocupacionais (ABRA-
TO) e do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
(COFFITO), que, conjuntamente, participaram da mobilização política 
e técnica pela formalização da profissão no SUAS (Almeida et al., 
2012).

Como desdobramento desse movimento, constituiu-se um 
esforço coletivo voltado à produção de referenciais que pudessem 
subsidiar o trabalho profissional na política de assistência social. Em 
2015, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª 
Região (CREFITO-2) publicou, em dois volumes, a cartilha de orienta-
ções para a atuação de terapeutas ocupacionais na assistência social, 
construída por profissionais diretamente envolvidos no processo de 
reconhecimento da profissão no SUAS, bem como por docentes, 
pesquisadoras(es) e extensionistas que vêm produzindo conhecimento 
acerca do trabalho terapêutico-ocupacional neste campo. Tais mate-
riais representaram importante marco para a profissão, oferecendo 
subsídios para a atuação nas diferentes unidades socioassistenciais, 
como Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), serviços de 
acolhimento institucional, entre outros. 

Desde então, a produção de conhecimento sobre a terapia 
ocupacional no SUAS ampliou-se significativamente. Diversas pesqui-
sas passaram a investigar o trabalho socioassistencial desenvolvido 
por terapeutas ocupacionais, resultando em relatos de experiência, 
pesquisas de iniciação científica, dissertações de mestrado e teses de 
doutorado que tomam como centralidade o trabalho profissional na 
assistência social. Paralelamente, o Grupo de Trabalho de Terapia 
Ocupacional Social, componente dos Seminários Nacionais de Pesqui-
sa em Terapia Ocupacional (SNPTO), organizados pela Rede Nacional 
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de Ensino e Pesquisa em Terapia Ocupacional (RENETO), passou a 
pautar, de maneira recorrente, a necessidade de atualização e amplia-
ção dos materiais de orientação técnica voltados ao trabalho no SUAS, 
considerando as transformações da política, os novos desafios impos-
tos ao trabalho profissional e o amadurecimento teórico-metodológico 
acumulado pela profissão ao longo desses anos. 

Foi neste contexto que, durante o VIII Seminário Nacional de 
Pesquisa em Terapia Ocupacional, em 2025, cuja edição ocorreu na 
Universidade de São Paulo (USP-SP), constituiu-se o grupo responsá-
vel pela elaboração da presente cartilha, com enfoque em oferecer 
subsídios práticos para a ação profissional nos diferentes serviços do 
SUAS. O coletivo é composto por docentes, pesquisadoras(es) e 
estudantes vinculados à Rede METUIA - Terapia Ocupacional Social, 
bem como por terapeutas ocupacionais que atuam diretamente na 
rede socioassistencial. A elaboração deste material foi marcada por 
um intenso processo coletivo, envolvendo inúmeras reuniões, deba-
tes, pactuações e revisões. A escrita dos capítulos ocorreu de forma 
colaborativa, por diversas mãos, passando por diferentes etapas de 
avaliação e retorno às(aos) autoras(es), em um movimento comprome-
tido com a construção rigorosa, crítica e coletiva do conhecimento. 

Mais do que apresentar atribuições ou descrever serviços, esta 
cartilha busca apontar para o desenvolvimento do raciocínio profis-
sional em terapia ocupacional no âmbito da assistência social, articu-
lando o cotidiano como lócus privilegiado de intervenção, as intencio-
nalidades ético-políticas do trabalho profissional, voltadas à proteção 
social, à ampliação da autonomia, à participação social e à garantia de 
direitos, e a direção crítica que sustenta a terapia ocupacional social 
brasileira.

Nesta cartilha, as(os) leitoras(es) encontrarão inicialmente 
uma discussão acerca da assistência social enquanto política pública e 
sobre o processo de inserção e reconhecimento da terapia ocupacional 
no SUAS, seguida de um capítulo dedicado à terapia ocupacional 
social como referencial teórico-metodológico para a prática profissio-
nal neste campo. Posteriormente, o material organiza-se a partir dos 
níveis de proteção social do SUAS (Proteção Social Básica, Proteção 
Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade), abordando diferentes unidades e serviços socio-
assistenciais. 
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nal neste campo. Posteriormente, o material organiza-se a partir dos 
níveis de proteção social do SUAS (Proteção Social Básica, Proteção 
Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade), abordando diferentes unidades e serviços socio-
assistenciais. 

A partir desses dois primeiros capítulos, que trazem elemen-
tos da história, da política e dos referenciais teórico-metodológicos, 
iniciam-se os demais onze capítulos, que foram divididos de acordo 
com os serviços e unidades socioassistenciais. Cada um desses 
capítulos está organizado a partir dos seguintes tópicos:

Cabe ainda destacar que pesquisas sobre o trabalho na política 
de assistência social e sobre a inserção da terapia ocupacional neste 
campo evidenciam que se trata de espaços de trabalho compostos 
majoritariamente por mulheres (Oliveira, 2020; Theodoro, 2024; Basso, 
2025), assim como a terapia ocupacional configura-se historicamente 
como uma profissão predominantemente feminina. No caso específico 
das terapeutas ocupacionais atuantes no SUAS, os dados apontam que 
elas compõem mais de 90% da categoria profissional inserida nesta 
política. Por esta razão, ao longo desta cartilha, optamos pela adoção 
do feminino ao nos referirmos às trabalhadoras da assistência social e 
às terapeutas ocupacionais que atuam no âmbito socioassistencial. 
 Essa cartilha possui treze capítulos. O primei-

ro, intitulado A terapia ocupacional no Sistema 
Único de Assistência Social: apontamentos intro-
dutórios, escrito por Marta Carvalho de 
Almeida, traz elementos históricos sobre a 
inserção de terapeutas ocupacionais no SUAS 
e a organização da política socioassistencial, 
sinalizando a importância da nossa contribui-
ção para pensar, aprimorar e operacionalizar 
políticas públicas, especialmente da assistên-
cia social. Em diálogo com esse debate está o 
capítulo dois, Terapia ocupacional social como 
referencial para o trabalho na assistência social, 
da autora Ana Paula Serrata Malfitano, que 
discorre sobre o referencial teórico-metodoló-
gico da terapia ocupacional social e suas 
tecnologias para a produção de cuidado no 
campo socioassistencial. 
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a) Caracterização da unidade ou serviço: de forma simples e resumida, são 

postos os elementos que constituem aquela unidade ou serviço;

b) Finalidade da unidade ou serviço: é indicada a finalidade no âmbito da 

política de assistência social, de acordo com a tipificação dos serviços;
c) Intencionalidade da terapia ocupacional naquela unidade ou serviço: aqui 
consideram-se as intenções que estão no horizonte da práxis profissio-
nal, sinalizando sua capacidade e proposição frente aos desafios da 
vida cotidiana;

d) Objetivos da práxis terapêutico-ocupacional: aqui são considerados os 
objetivos concretos e diretos do cotidiano profissional;

e) Metodologias e recursos: são apontadas, a partir das tecnologias 
sociais da terapia ocupacional social, possibilidades de ações;

f) Desafios: são trazidas algumas barreiras cotidianas do fazer técnico-
político; 

g) Cena da Prática: foram construídas cenas da prática, a partir de situa-
ções inspiradas no cotidiano profissional, buscando aproximar as(os) 
leitoras(es) das complexidades, possibilidades e desafios do trabalho 
terapêutico-ocupacional no SUAS;

h) Indicações: com diversas indicações de leituras, filmes, músicas e 
documentários que suscitam reflexões sobre o tema.   

Seguindo esta estrutura, são apresentados: Terapia ocupacional 
nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), de Marina Lean-
drini de Oliveira; Terapia ocupacional nos Centros de Convivência, de 
Giovanna Bardi; Terapia ocupacional nos Centros de Referência Especiali-
zados de Assistência Social (CREAS), de Carla Regina Silva Soares, 
Tâmara Yamagute Rosa, Adilaine Juliana Scarano Vedovello e Larissa 
Mazzotti Santamaria; Terapia ocupacional no Centro de Referência Especia-
lizado para População em Situação de Rua (Centro POP), de Gabriela 
Pereira Vasters; Terapia ocupacional nos Centros-Dia, de Waldez Caval-
cante Bezerra e Ana Carolina de Souza Basso; Terapia ocupacional em 
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lizado para População em Situação de Rua (Centro POP), de Gabriela 
Pereira Vasters; Terapia ocupacional nos Centros-Dia, de Waldez Caval-
cante Bezerra e Ana Carolina de Souza Basso; Terapia ocupacional em 

Acolhimento Institucional, Casa-Lar e Casa de Passagem, de Magno Nunes 
Farias; Terapia ocupacional em Instituições de Longa Permanência para 
Idosos, de Waldez Cavalcante Bezerra e Ana Carolina de Souza Basso;   
Terapia ocupacional nas Residências Inclusivas, de Giovanna Bardi; 
Terapia ocupacional no Serviço de Acolhimento em Repúblicas, de Roberta 
Justel do Pinho, Bruna Rego Rangel Cabral, Isabela Martins de Olivei-
ra e Carla Regina Silva Soares; Terapia ocupacional no Serviço de Acolhi-
mento em Família Acolhedora, de Ana Carolina de Souza Basso e Waldez 
Cavalcante Bezerra; e, por fim, Terapia ocupacional no Serviço de Proteção 
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências, de Pâmela Cristi-
na Bianchi e Késia Maria Maximiano Melo. 
 Esses capítulos trazem a dimensão concreta do trabalho 
dentro de cada unidade e serviço em questão, com o intuito de ofere-
cer subsídios que direcionam o  desenvolvimento do raciocínio profis-
sional para o trabalho social, articulando o lócus do fazer cotidiano,  
sustentado pela produção de ações para a proteção social, a cidadania 
e a participação social. Trata-se da tarefa de contribuir para constituir 
caminhos com base em uma direção crítica da profissão, que está 
imersa em desafios e contradições micro-macrossociais, mas que 
anuncia possibilidades, ou ao menos intencionalidades, que envol-
vem um trabalho direcionado, com base no compromisso técnico-po-
lítico, para a antiopressão, justiça e transformação social.

Por fim, os debates anunciados aqui colocam em cena as 
diferentes dimensões do trabalho terapêutico-ocupacional em servi-
ços socioassistenciais, trilhando percursos coletivos e dialógicos para 
fortalecer esse campo de atuação a partir do rigor profissional neces-
sário para o enfrentamento das desigualdades sociais. Que a(o) leito-
ra(r) possa imergir nessa proposta, reconhecendo-se como articulador 
social capaz de fomentar novas elaborações a partir dessa leitura. 

Boa leitura!
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A TERAPIA OCUPACIONAL NO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL: APONTAMENTOS INTRODUTÓRIOS
Marta Carvalho de Almeida



A terapia ocupacional atua na assistência social como uma das 
profissões de nível superior reconhecidas pela Resolução do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS) n.17 de 20/06/2011 (Brasil, 
2011a) para atender às especificidades dos diversos serviços socioassis-
tenciais que compõem o Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  
Desde esse reconhecimento legal, terapeutas ocupacionais podem ser 
contratados com uso de recursos de cofinanciamento federal para 
realizarem ações de atendimento direto à população usuária ou a 
gestão desses serviços. Expressões quantitativas e qualitativas da atua-
ção de terapeutas ocupacionais no SUAS após esse reconhecimento 
têm sido discutidas em diferentes estudos  (Oliveira et al., 2019; Zanot-
ti; Bardi,  2024; Oliveira et al., 2025;  Theodoro et al., 2026). 

O reconhecimento da profissão 
entre aquelas que têm qualificação apro-
priada para atuar nos serviços socioassis-
tenciais se deu após debates entre terapeu-
tas ocupacionais, profissionais de outras 
categorias e o CNAS (Almeida et al., 2012). 
Isso se deu em um contexto de consolida-
ção normativa do SUAS, que envolveu, 
entre outros aspectos, a definição das 
categorias profissionais aptas a trabalhar 
nesse sistema. 

Os debates ocorreram principal-
mente nos Encontros Regionais de Traba-
lhadore/as do SUAS em 2010 e no I Encon-
tro Nacional de Trabalhadore/as do SUAS 
em 2011, nos quais terapeutas ocupacio-
nais, bem como associações e conselhos de 
classe, puderam apresentar experiências 
relevantes que a profissão já acumulava na 
assistência social, trazer  contribuições 
para as pautas discutidas nos encontros e 
mostrar sua potência para integrar as 
equipes do SUAS (Vianna, 2013). . 

Esse processo também estimulou discussões no âmbito da 
terapia ocupacional acerca das responsabilidades e dos desafios que 
tal reconhecimento trazia,  levando-nos à identificação da necessidade 
de aprofundamento do nosso acervo técnico e ético-político em suas 
diferentes dimensões: no trabalho cotidiano, no ensino e na pesquisa.

A implantação da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), aprovada em 2004 (Brasil, 2005), marcou uma nova fase da 
assistência social no Brasil. Ela consolidou a concepção de que a assis-
tência social é um direito do cidadão e instituiu a primazia da respon-
sabilidade do Estado em sua condução, o que vem se concretizando 
por meio de uma rede articulada de ações contínuas, planejadas, 
avaliadas e financiadas com recursos públicos. Assim, as unidades
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Para afiançar as seguranças sociais 
mencionadas, o SUAS se constitui na 
forma de programas, projetos, benefícios e 
serviços, sendo estes últimos organizados 
em diferentes níveis de proteção social: o 
nível de Proteção Social Básica (PSB) e o 
nível de Proteção Social Especial (PSE), 
este dividido entre os serviços de média e 
de alta complexidades. Os serviços desses 
níveis formam a rede socioassistencial do 
SUAS (Brasil, 2011b).

 assistenciais do setor privado sem fins lucrativos, que atuavam histo-
ricamente no setor, integraram-se à regulação e coordenação estatais, 
como já havia sido previsto na Lei Orgânica de Assistência Social 
(LOAS) em 1993 (Brasil, 1993). Contudo, embora esse marco tenha 
sido de enorme importância para ampliar a proteção social da popula-
ção brasileira, a política de assistência social no Brasil vem se desen-
volvendo em meio a avanços e retrocessos, e encerra contradições que 
requerem enfrentamento (Paula, 2026). Entre essas está o fato de que, 
embora o SUAS venha buscando concretizar uma política pública, 
estatal e democrática, segue sendo uma necessidade superar o viés 
assistencialista e os dispositivos de assujeitamento que historicamente 
persistem em algumas esferas da assistência social, alimentados por 
processos sociais que culpabilizam os usuários por sua situação de 
vulnerabilidade social e pelas violências sofridas. 

Na assistência social, terapeutas ocupacionais devem mobili-
zar seus conhecimentos e tecnologias para operar no âmbito das segu-
ranças sociais a serem afiançadas pelo SUAS: acolhida, renda, conví-
vio ou vivência familiar, desenvolvimento da autonomia e apoio/auxí-
lio (Brasil, 2013). Considerando tais seguranças, a proteção social não 
trata apenas de ofertar as provisões que atendem demandas mais 
imediatas e concretas, como uma refeição ou abrigo. Dada a multidi-
mensionalidade dos problemas sociais, não apenas as demandas 
materiais devem ser supridas, mas também as necessidades imateriais 
que delas são indissociáveis. Assim, as ações socioassistenciais devem 
incidir sobre a dimensão relacional da proteção social, envolvendo, 
entre outros processos, a construção de conexões, de vínculos, de 
redes de apoio, de acesso a direitos e de pertencimento social, nos 
quais a autonomia das pessoas acompanhadas é respeitada e sua 
ampliação almejada. Nessa dimensão, a terapia ocupacional pode 
trazer contribuições significativas com base no seu alinhamento aos 
objetos e objetivos específicos da assistência social, o que requer, além 
do necessário compromisso técnico, ético e político (Bezerra; Basso, 
2023), a recusa da simples importação de conhecimentos e estratégias 
aplicadas em outros setores de intervenção social.
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No nível de Proteção Social Básica estão situados os serviços e 
benefícios que visam prevenir riscos sociais, atuando com pessoas, 
famílias e comunidades em situação de vulnerabilidade social que 
podem sofrer o agravamento dessa situação e/ou a violação de direi-
tos. Nesse nível são oferecidos o Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF), o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (voltado a diferentes ciclos de vida ) e o Serviço de Proteção 
Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, conforme 
define a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais¹ (Brasil, 
2014a). A principal unidade desse nível de proteção social é o Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS), uma unidade pública 
estatal. É possível que a própria equipe de trabalhadoras dessa unida-
de ofereça os serviços mencionados ou que alguns deles sejam executa-
dos por unidades socioassistenciais mantidas por Organizações da 
Sociedade Civil (OSC). Essas organizações, mediante convênio com o 
SUAS e convergência com a PNAS, podem receber recursos públicos 
para a execução dos serviços. As unidades não-estatais que executam 
serviços do nível de Proteção Social Básica devem ser supervisionadas 
técnica e administrativamente pelo CRAS de referência no território 
em que se situam, tendo em vista que estão sob regulação e coordena-
ção públicas, conforme o protocolo da parceria que celebram (Brasil, 
2009). 

Os serviços do nível de Proteção Social Especial de Média 
Complexidade atuam com pessoas e famílias entre as quais já está 
presente a violação de direitos, tais como nas situações de abandono, 
exploração ou maus-tratos, desde que ainda estejam mantidos os 
vínculos familiares e comunitários dessas pessoas. São eles o Serviço de 
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), o 
Serviço Especializado em Abordagem Social, o Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assis-
tida (LA) e/ou de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), o Serviço de 
Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias 
e o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua, que também 
pode ser ofertado pelos Centros-Pop (Brasil, 2014). Na execução desses 
serviços, a principal unidade é o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), que, do mesmo modo que o CRAS, é uma 
unidade pública estatal responsável por executar esses serviços ou 
supervisionar técnica e administrativamente as unidades não-estatais 
conveniadas que os oferecem (Brasil, 2011c). 

 1Essa Resolução padroniza os serviços do SUAS em todo o território nacional, estabele-
cendo seus conteúdos essenciais, tais como seus propósitos, o público a ser atendido em 
cada um, os impactos sociais que deles se espera, os recursos materiais e humanos que 
devem contar e as características do trabalho social a ser realizado, entre outros.
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Já no nível de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
são executados os serviços que atendem pessoas e famílias cujos direi-
tos estão violados e que têm seus vínculos familiares e/ou comunitá-
rios rompidos ou fragilizados, o que envolve a oferta de acolhimento 
24 horas. Os serviços desse nível são os Serviços de Acolhimento Institu-
cional (ofertados por distintas unidades, sendo essas Abrigo Institucio-
nal, Casa-lar, Casa de Passagem e Residência Inclusiva), o Serviço de 
Acolhimento em República, o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 
e o Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências. 
Tendo em vista suas peculiaridades, não são executados no ambiente 
físico do CREAS e, da mesma forma que vários outros serviços, podem 
ser oferecidos por unidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, 
quando há celebração de parcerias. Todas as unidades do nível de 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade de um território são 
referenciadas ao CREAS que nele está situado. Assim, a relação do 
CREAS com essas unidades envolve fluxos e procedimentos descritos 
e institucionalizados em âmbito local, que estabelecem as competên-
cias e responsabilidades de cada um (Brasil, 2011c). Os Serviços de 
Acolhimento Institucional devem ser ofertados por unidades que 
estejam inseridas na comunidade e apresentem características residen-
ciais. Além de normas específicas de adequação ambiental, organiza-
ção e outros padrões técnicos estabelecidos em normativas do SUAS, 
devem atender a legislações relacionadas, tais como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso, entre outros. 

Por fim, é importante lembrar que o nome do serviço executa-
do nem sempre fica evidente na identidade da unidade socioassisten-
cial que o executa. Esse é o caso, por exemplo, dos Centros para Crian-
ças e Adolescentes (CCAs) do município de São Paulo, que ofertam o 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de 6 a 15 
anos, do nível de Proteção Social Básica do SUAS. Algumas vezes, 
pode-se também encontrar em um determinado município uma unida-
de que oferece serviços complementares ao conjunto daqueles instituí-
dos pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Isso 
acontece porque os municípios detêm a prerrogativa de criar ações que 
se baseiam em demandas e especificidades locais. Existem, ainda, 
convênios do SUAS com organizações não-estatais tradicionais, cujas 
ações se distribuem entre as várias políticas setoriais, como saúde e 
educação, além da assistência social. A estrutura diversa e complexa 
dessas unidades pode deixar menos evidente sua identificação como 
parte da rede socioassistencial do SUAS. Esse é o caso, por exemplo,de 
várias APAEs, que participam da rede socioassistencial do SUAS 
executando o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiên-
cia, Idosos e suas Famílias. 
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A terapia ocupacional social objetiva o desenvolvimento de 

ações com sujeitos, individuais e coletivos, na construção  de processos 
de emancipação e autonomia, sobretudo entre aqueles que, em função 
de sua posição social marcada pela questão socioeconômica, tenham 
dificuldades para participação na vida social (Lopes; Malfitano, 2023). 
Acredita-se que terapeutas ocupacionais possam mediar ações nos 
cotidianos dos sujeitos com o intuito de criar estratégias conjuntas de 
ampliação de oportunidades, em contextos marcados pelas desigual-
dades sociais. Foca-se na questão social (Castel, 1999) como elemento 
central do trabalho terapêutico-ocupacional. 

A terapia ocupacional social tem se desenvolvido no Brasil 
desde o final da década de 1970 e se voltado a diferentes áreas de atua-
ção profissional, como um campo específico de ações para além do 
setor saúde, entre eles o setor da assistência social (Almeida et al., 
2012), e também como um referencial teórico-metodológico crítico-re-
flexivo para abordagem das populações em todas as áreas de atuação 
em terapia ocupacional que foquem na vida social (Malfitano, 2022). 
Desta forma, os setores da assistência social, da educação, da cultura, 
da justiça, do trabalho e, a depender das problemáticas e enfoque, 
também da saúde, podem utilizar como referência a terapia ocupacio-
nal social para o desenvolvimento de suas ações profissionais. 

Na área de assistência social, o princípio legislativo da prote-
ção social deve direcionar os serviços e o trabalho de todas as catego-
rias profissionais à proteção dos cidadãos, redução dos riscos sociais 
ou vicissitudes da vida em sociedade (Giovanni, 1998). Nesta direção, 
a terapia ocupacional social apresenta-se como um referencial teórico-
-metodológico que permite a atuação para a finalidade da promoção 
da proteção social (Oliveira et al., 2027), com o objetivo de mediação de 
processos pela participação e inserção sociais dos sujeitos, por meio de 
ações conjuntas nos cotidianos, fazeres e modos de vida (Malfitano; 
Borba; Lopes, 2023).

Para uma atuação voltada à questão social e suas contradições, 
é necessária a utilização de um outro vocabulário, diferente daquele 
tradicionalmente aplicado ao setor saúde, para a nomeação de ações 
terapêutico-ocupacionais que não são clínicas, de tratamento, tampou-
co voltadas à promoção, prevenção ou reabilitação em saúde. É preciso 
reconhecer que os aportes advindos do campo da saúde são insuficien-
tes, quando não inadequados, para a constituição de um referencial 
teórico-metodológico que foque centralmente na dimensão social. 
Propomos recursos e tecnologias sociais em terapia ocupacional que se 
voltem especificamente às ações sociais, os quais lançam mão do objeti-
vo em terapia ocupacional de promoção de participação e inserção 
sociais, com intervenções ocorridas nos/a partir dos cotidianos dos 
sujeitos, em suas dimensões individual e coletiva. 
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A nomenclatura “tecnologias sociais” é propositadamente 
utilizada aqui como uma substituição às proposições de protocolos, 
tratamentos, escalas, recursos terapêuticos, entre outros, na intenção 
da constituição de uma outra terminologia profissional, baseada em 
um outro vocabulário, próprio a este campo. Sua origem vem das 
ciências humanas, seguindo as características de: a) um conjunto de 
técnicas e métodos voltados para a transformação social, b) serem 
criadas e implementadas em parceria com as comunidades locais, e c) 
terem a possibilidade de replicação em diferentes contextos, quando 
descrito e explicitado seu referencial teórico (Dagnino, 2009). Com base 
em tais princípios, a terapia ocupacional social descreveu quatro tecno-
logias sociais, sendo elas (Lopes et al., 2014):  

        
Oficinas de Atividades, Dinâmicas e Projetos: são ações profissionais 
que concebem as atividades como um recurso mediador do trabalho de 
aproximação, acompanhamento, apreensão das demandas e fortaleci-
mento dos sujeitos individuais e coletivos, para os quais terapeutas 
ocupacionais direcionam sua ação. Caracterizam-se pelo uso de ativida-
des, inseridas em um processo que envolve sujeitos diversos, onde emer-
gem dinâmicas próprias e projetos podem ser construídos conjuntamen-
te, podendo extrapolar o espaço da própria oficina. Lança-se mão do 
potencial formador e transformador da atividade, já que a dimensão 
sociopolítica e cultural dos diferentes fazeres permeiam o cotidiano, 
favorecendo a autovalorização de sujeitos e possibilitando a produção 
de vida com sentidos, com vistas à emancipação pessoal e social.

1

       
Acompanhamentos Singulares e Territoriais: partindo da escuta 
atenta às necessidades das pessoas e dos grupos, busca o equacio-
namento das questões essenciais em suas vidas, muitas vezes 
determinadas pela desigualdade social, pela falta de acesso a servi-
ços e bens sociais. Comumente requer uma abordagem individua-
lizada, para que, com tempo e atenção, se possam traçar conjunta-
mente estratégias para o cotidiano da pessoa, a partir de sua inser-
ção territorial.

2
        
Articulação de Recursos no Campo Social: compreende uma 
gama de ações realizadas desde o plano individual, passando 
pelos grupos e coletivos, até os níveis dos serviços, da política e 
da gestão. Ou seja, este trabalho envolve a utilização dos recursos 
possíveis e disponíveis, compreendidos como dispositivos finan-
ceiros, materiais, relacionais, afetivos, sejam eles micro ou 
macrossociais, assim como os serviços, as associações informais, 
entre outros. 

3
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3

Dinamização da Rede de Atenção: é uma estratégia de intervenção 
direcionada para a interação e integração das políticas, programas, 
projetos e serviços voltados para os grupos populacionais para os 
quais se direcionam as intervenções. Ou seja, é a organização direta 
de reuniões, conferências e/ou movimentos que partem de uma 
questão/um tema demandado pelo grupo de trabalhadoras(es) que 
terapeutas ocupacionais integram.  

4
A aplicação destas tecnologias sociais caracteriza-se como 

metodologias, ou seja, como o fazer profissional, o qual deve estar 
articulado a um projeto profissional que se enraíze em um compromis-
so ético-político para a consecução da proteção social (Bezerra; Basso, 
2023). Em outras palavras, tais metodologias, ou o “como fazer”, só são 
efetivas quando enraizadas em um processo crítico-reflexivo constante 
das/os profissionais.

Esperamos que a terapia ocupacional social possa continuar 
seu desenvolvimento, informando práticas profissionais, aprendendo 
com elas e contribuindo para ações mais efetivas e verdadeiramente 
direcionadas à questão social, na busca pela maior participação e inser-
ção sociais de diversos grupos, mesmo em um contexto de tanta 
desigualdade estabelecida, como o que vivemos. 
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O CRAS é responsável pela organização e oferta dos serviços 

de Proteção Social Básica no âmbito do SUAS. Os objetivos deste tipo 
de unidade são prevenir situações de vulnerabilidades e riscos sociais 
nos territórios, a partir do desenvolvimento de potencialidades, forta-
lecimento de vínculos familiares e comunitários e da ampliação do 
acesso aos direitos de cidadania. Em razão de sua presença territorial, 
constitui-se como a principal porta de entrada do sistema, tendo como 
atribuição viabilizar o acesso das famílias à rede socioassistencial. De 
acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, a 
Proteção Social Básica compreende três serviços: (1) o Serviço de Prote-
ção e Atendimento Integral à Família (PAIF); (2) o Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos (SCFV); e (3) o Serviço de Proteção 
Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Pessoas 
Idosas. 

• Buscar diminuir as situações que causam vulnerabilidades sociais 
às pessoas que moram na região atendida pelo CRAS;

• Prevenir os riscos sociais e o agravamento de situações vividas 
pelas pessoas no território;

• Aumentar o acesso a serviços da rede socioassistencial e das 
demais políticas;

• Melhorar as condições de vida das famílias.

        
Destaca-se que o PAIF é ofertado exclusivamente no 
âmbito dos CRAS, enquanto o SCFV pode ser 
desenvolvido tanto nessas unidades quanto nos 
Centros de Convivência, destinados à sua execução. 
Diante das especificidades desta unidade, a presen-
te cartilha apresenta um capítulo específico sobre os 
Centros de Convivência. 

O QUE É O CRAS?

FINALIDADE DO SERVIÇO
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A TERAPIA OCUPACIONAL NO CRAS

 Considera-se que diferentes tecnologias sociais, descritas no 
âmbito da terapia ocupacional social, podem ser desenvolvidas nos 
CRAS, potencializando a operacionalização dos aspectos preventivo, 
protetivo e proativo pautados na Política de Assistência Social:  

METODOLOGIAS E RECURSOS

• Propiciar experiências que contribuam para o fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários;

• Promover vivências que fortaleçam o respeito a si e ao outro, anco-
radas em princípios ético-políticos voltados à defesa da cidadania;

INTENCIONALIDADES

• Potencializar a participação cidadã por meio da criação e fortaleci-
mento de espaços de livre expressão, de reivindicação, bem como 
pelo estímulo à inserção em fóruns, conselhos, movimentos sociais 
e organizações comunitárias; 

• Contribuir para a construção de projetos de vida (singulares e 
coletivos), favorecendo o desenvolvimento da autonomia e da 
participação social. 

• Ampliar, fortalecer e/ou manter as redes sociais de suporte dos 
sujeitos/famílias;

• Ativar/mobilizar a rede setorial e intersetorial no território, agen-
ciando maior acesso a bens e serviços, consequentemente, a direi-
tos;

• Apoiar as famílias no desenvolvimento de recursos e vivências que 
favoreçam a função protetiva entre seus membros;

• Criar estratégias no cotidiano dos sujeitos e das famílias que dimi-
nuam algumas de suas vulnerabilidades vividas;

• Reduzir as possibilidades de exposição a situações violadoras de 
direitos sociais. 

OBJETIVOS
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• Reduzir as possibilidades de exposição a situações violadoras de 
direitos sociais. 

OBJETIVOS

• Oficinas de Atividades, Dinâmicas e Projetos: no âmbito do PAIF, 
essa tecnologia pode favorecer o desenvolvimento de problemati-
zações críticas sobre temáticas que atravessam o cotidiano das 
pessoas acompanhadas em grupos, como violações de direitos, 
igualdade de gênero e outras vulnerabilidades presentes no 
território. Menciona-se, por exemplo, o uso de recursos lúdicos, 
criativos e de sensibilização das famílias, com dinâmicas que favo-
reçam a expressão, o diálogo e a criação de vínculos (fanzines, 
fotografias, dramatizações e rodas de conversa). Além disso, 
podem ser estruturados eventos comunitários, utilizando diferen-
tes recursos como apresentações artísticas ou murais coletivos para 
dar visibilidade às demandas da comunidade e estimular o envol-
vimento com o serviço. 

• Acompanhamentos Singulares e Territoriais: podem ser realiza-
dos no acompanhamento às famílias no PAIF, em visitas domicilia-
res para compreender a dinâmica familiar, sendo um importante 
recurso para aproximação nos casos de descumprimento de condi-
cionalidades do Programa Bolsa Família, por exemplo, ou famílias 
com pessoas que demandam cuidados específicos, como pessoas 
com deficiência e/ou idosos. Ao possibilitar um seguimento mais 
particularizado, essa tecnologia social pode apoiar na vinculação 
com as famílias, auxiliando na construção de projetos de vida. 

• Articulação de Recursos no Campo Social: a partir da identifica-
ção das necessidades sociais, podem ser realizadas articulações 
entre as famílias e outras políticas públicas, como saúde, educação 
e habitação. Neste sentido, sendo o CRAS uma unidade capilariza-
da nos territórios, é possível buscar a identificação de potências, 
como lideranças comunitárias, associações de moradores e organi-
zações não governamentais que apoiem a população em aspectos 
sociais protetivos. 

• Dinamização da Rede de Atenção: desenvolver ações como o 
mapeamento da rede socioassistencial e intersetorial para o fortale-
cimento da articulação e estabelecimento de fluxos de referência e 
contrarreferência. No escopo da rede socioassistencial, essa tecno-
logia pode apoiar a integração entre os serviços de convivência e 
fortalecimento de vínculos (SCFV) ao trabalho social com as famí-
lias, intencionando uma atenção integrada e não fragmentada. 
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CENA DA PRÁTICA
Maria é uma mulher negra de 27 anos, mãe de duas meninas, 

Brenda (7 anos) e Beatriz (9 anos). Reside com as filhas em um bairro perifé-
rico de uma cidade no interior do estado de São Paulo. Maria não possui 
familiares na cidade, contando com uma frágil rede de apoio. Atualmente, 
é beneficiária do Programa Bolsa Família, buscando sua inserção no merca-
do de trabalho e realizando, de forma esporádica, bicos como faxineira para 
complementar a renda familiar. 

Maria viveu por anos em um relacionamento marcado por violên-
cia física e psicológica. Seu marido, atualmente desempregado, apresenta 
histórico de uso abusivo de álcool e outras drogas. Por um período recente, 
ele se ausentou para trabalhar em outra cidade, o que proporcionou a Maria 
uma sensação momentânea de segurança e estabilidade.

Durante essa ausência, incentivada pelas vizinhas e pelo fato de 
suas filhas estarem na escola, Maria procurou o CRAS do seu bairro, sendo 
acolhida por uma das técnicas da unidade, terapeuta ocupacional, e inseri-
da no acompanhamento do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF).

DESAFIOS DA PRÁTICA PROFISSIONAL

Um dos desafios refere-se à capacidade da equipe da unidade, 
incluindo as/os terapeutas ocupacionais, em realizar a gestão territorial 
articulada a um acompanhamento continuado das famílias, sem que a 
urgência das demandas sociais, especialmente aquelas relacionadas à 
concessão de benefícios eventuais, como cestas básicas, se torne o eixo 
estruturante das práticas desenvolvidas. Sem desconsiderar a relevância 
da distribuição dos benefícios econômicos emergenciais, nesse contexto, 
impõe-se como desafio a sustentação de uma análise social crítica por 
parte dos(as) trabalhadores(as), que possibilite a construção de interven-
ções orientadas à transformação das condições de vida nos territórios, 
superando a lógica de atuação restrita a procedimentos burocráticos e 
imediatistas. 

30



CENA DA PRÁTICA
Maria é uma mulher negra de 27 anos, mãe de duas meninas, 
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rico de uma cidade no interior do estado de São Paulo. Maria não possui 
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é beneficiária do Programa Bolsa Família, buscando sua inserção no merca-
do de trabalho e realizando, de forma esporádica, bicos como faxineira para 
complementar a renda familiar. 

Maria viveu por anos em um relacionamento marcado por violên-
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ele se ausentou para trabalhar em outra cidade, o que proporcionou a Maria 
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Durante essa ausência, incentivada pelas vizinhas e pelo fato de 
suas filhas estarem na escola, Maria procurou o CRAS do seu bairro, sendo 
acolhida por uma das técnicas da unidade, terapeuta ocupacional, e inseri-
da no acompanhamento do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF).

DESAFIOS DA PRÁTICA PROFISSIONAL

Um dos desafios refere-se à capacidade da equipe da unidade, 
incluindo as/os terapeutas ocupacionais, em realizar a gestão territorial 
articulada a um acompanhamento continuado das famílias, sem que a 
urgência das demandas sociais, especialmente aquelas relacionadas à 
concessão de benefícios eventuais, como cestas básicas, se torne o eixo 
estruturante das práticas desenvolvidas. Sem desconsiderar a relevância 
da distribuição dos benefícios econômicos emergenciais, nesse contexto, 
impõe-se como desafio a sustentação de uma análise social crítica por 
parte dos(as) trabalhadores(as), que possibilite a construção de interven-
ções orientadas à transformação das condições de vida nos territórios, 
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DEMANDAS DEPREENDIDAS PELA CENA DA PRÁTICA

• Situação de violência doméstica e familiar;
• Necessidade de proteção e interrupção do ciclo de violência; 
• Demanda por articulação intersetorial: para proteção das crianças há 

necessidade de acionamento do Sistema de Garantia de Direitos, como 
Conselho Tutelar e outras unidades da rede de proteção; no caso do uso 
abusivo de álcool e outras drogas pelo agressor, identifica-se a demanda 
indireta para atenção ao uso, ainda que o foco principal seja a proteção 
de Maria e suas filhas;

• Fragilidade de autonomia e dependência habitacional; 
• Conflitos socioculturais e barreiras simbólicas: influência da instituição 

religiosa, que oferece apoio, mas também desestimula a ruptura com o 
agressor; 

•

Com o retorno inesperado do marido, a situação voltou a se agra-
var. Ele passa a frequentar a residência com maior frequência, apresen-
tando comportamento agressivo, muitas vezes sob efeito de substâncias 
psicoativas, retomando os episódios de violência contra Maria. As filhas 
presenciam frequentemente essas situações, configurando também uma 
condição de violência vivenciada pelas crianças. 

Maria expressa medo constante e, embora reconheça os riscos, 
sente-se impotente para retirá-lo da casa, uma vez que o imóvel pertence 
à irmã dele. Maria também frequenta uma igreja, onde encontra apoio em 
algumas situações; entretanto, a igreja não apoia iniciativas de formaliza-
ção da separação, incentivando-a a recorrer à oração como estratégia para 
evitar novos episódios de violência.

No âmbito do acompanhamento realizado pelo CRAS, Maria foi 
referenciada ao CREAS, porém, não aderiu ao seguimento, em função da 
distância entre o serviço e sua residência, da ausência de recursos para 
transporte e da fragilidade de vínculo com a equipe profissional.

Com a possibilidade de um novo trabalho em outra cidade, o 
marido sinaliza que poderá se ausentar novamente nos próximos meses. 
Ainda assim, permanece configurada uma situação de risco social para 
Maria e suas filhas, considerando a recorrência da violência, a instabilida-
de das condições de proteção e a fragilidade das redes de apoio.

Sensibilizada pela situação, a terapeuta ocupacional de referên-
cia, além de dar continuidade ao acompanhamento familiar, propõe a 
discussão da temática em grupos de famílias acompanhadas pelo CRAS, 
identificando que grande parte das usuárias daquele território possui 
experiências diretas ou indiretas relacionadas à violência contra mulhe-
res, evidenciando a relevância de abordagens coletivas para enfrenta-
mento da problemática.
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● Oficinas de Atividades, Dinâmicas e Projetos

Realizar, por exemplo, oficinas para o acompanhamento de 
grupos, pautando as demandas de violência identificadas no território 
(incluindo Maria como participante). A criação e a mediação de espaços 
coletivos que possibilitem a expressão, o cuidado e o fortalecimento de 
laços de solidariedade entre mulheres podem se constituir como tecnolo-
gias relevantes para o enfrentamento do isolamento e da exposição às situa-
ções de desproteção no que se refere à violência familiar e doméstica. 
Salienta-se que, no âmbito do PAIF, o enfoque do trabalho deve estar nas 
ações preventivas, protetivas e proativas. Desta forma, compreende-se a 
relevância em desenvolver ações antes que a violência aconteça, o que 
implica identificar os sinais de desproteção e risco, bem como evitar que as 
violências se repitam, se agravem ou causem danos mais profundos na vida 
das mulheres. Enfoca-se aqui ações de caráter continuado e intersetoriais, 
para além de ações pontuais. Além disso, as intervenções devem estar 
pautadas em referenciais críticos, que visibilizam as causas estruturais das 
desigualdades e das violências, transpondo leituras individualizantes, 
estigmatizantes e culpabilizadoras das mulheres.

● Acompanhamentos Singulares e Territoriais 

 Os acompanhamentos podem apoiar Maria em seu fortalecimento 
para rompimento do ciclo da violência e de sua função protetiva junto às 
filhas. Com ações que podem se desenvolver nos espaços territoriais, domi-
cílio ou unidades de atendimento, a terapeuta ocupacional pode atuar nas 
dinâmicas relacionais no âmbito da esfera cotidiana, buscando reduzir os 
eventos que provocam as desproteções sociais. Um primeiro passo, nesse 
caminho, seria sensibilizar Maria na identificação dos diferentes tipos de 
violência e as formas como podem se expressar no seu cotidiano. 

AÇÕES E TECNOLOGIAS DO TRABALHO TERAPÊUTICO-OCUPACIONAL

• Fortalecimento de vínculos e rede de apoio: ampliar apoio comuni-
tário, como vizinhas, escola e profissionais;

• Construção de estratégias de proteção, fortalecimento da autono-
mia, reconstrução de projetos de vida; 

• Análise e ação sobre a demanda territorial coletiva. 
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 Os acompanhamentos podem apoiar Maria em seu fortalecimento 
para rompimento do ciclo da violência e de sua função protetiva junto às 
filhas. Com ações que podem se desenvolver nos espaços territoriais, domi-
cílio ou unidades de atendimento, a terapeuta ocupacional pode atuar nas 
dinâmicas relacionais no âmbito da esfera cotidiana, buscando reduzir os 
eventos que provocam as desproteções sociais. Um primeiro passo, nesse 
caminho, seria sensibilizar Maria na identificação dos diferentes tipos de 
violência e as formas como podem se expressar no seu cotidiano. 

AÇÕES E TECNOLOGIAS DO TRABALHO TERAPÊUTICO-OCUPACIONAL

• Fortalecimento de vínculos e rede de apoio: ampliar apoio comuni-
tário, como vizinhas, escola e profissionais;

• Construção de estratégias de proteção, fortalecimento da autono-
mia, reconstrução de projetos de vida; 

• Análise e ação sobre a demanda territorial coletiva. 

● Articulação de Recursos no Campo Social 

Apoiar Maria no fortalecimento e identificação do papel da rede de 
atenção e do fluxo dos serviços que podem acompanhá-la longitudinal-
mente e em situações agudas. Construir conjuntamente um mapa da rede, 
por exemplo, destacando a localização e formas de acesso.  Articular com 
outras redes sociais, afetivas, comunitárias e institucionais a possibilidade 
de fortalecimento de uma rede de apoio, em que os projetos de Maria 
possam ser alcançados a partir do apoio coletivo. Acionamento das redes 
informais (amigos, vizinhos, rede comunitária e religiosa e coletivos), 
sendo que, na esfera do CRAS, favorecer espaços de convivência voltados 
para o estabelecimento de vínculos comunitários, reduzindo os momentos 
de isolamento.

● Dinamização da Rede de Atenção 

Estruturar, no âmbito do PAIF,  a articulação com a vigilância 
socioassistencial, visando organizar as informações produzidas no serviço, 
identificando situações associadas à violência para propor ações coerentes 
às necessidades do território. Realizar o acionamento e mobilização das 
redes formais (Organismos de Políticas para as Mulheres, Assistência 
Social, Saúde, Justiça, Segurança Pública e serviços específicos para as 
mulheres, como o Disque Denúncia - 180, centros de referência,  unidades 
de acolhimento e Organizações Não Governamentais). Nesse processo, é 
central organizar ações intersetoriais, por exemplo, com a escola. 
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QUANTO VALE OU É POR QUILO? QUANDO TUDO COMEÇA MAID - NETFLIX
Drama brasileiro de 
2005, dirigido por 

Sérgio Bianchi, que 
relaciona a escravidão 

à exploração 
contemporânea da 
miséria e critica a 

atuação de ONGs na 
captação de recursos 
públicos e privados.

Filme francês de 1999, 
dirigido por Bertrand 
Tavernier, sobre um 

professor que 
enfrenta, em uma 

cidade marcada pelo 
desemprego, a 

miséria, a negligência 
do Estado e os 

desafios das crianças 
da comunidade.

Série estadunidense de 
2021, criada por Molly 
Smith Metzler, sobre 

uma mulher que, após 
um relacionamento 

abusivo, torna-se 
faxineira para sustentar a 

filha e reconstruir suas 
vidas.
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CAPÍTULO 4
Giovanna Bardi

TERAPIA OCUPACIONAL NOS 
CENTROS DE CONVIVÊNCIA 

4
                O Centro de Convivência é uma unidade da Proteção Social 
Básica do SUAS que oferta o Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos (SCFV), com foco no fortalecimento dos vínculos e na 
prevenção às situações de risco social, para os seguintes públicos:

• Crianças até 6 anos; 
• Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos;
• Adolescentes e jovens de 15 a 17 anos;
• Jovens de 18 a 29 anos;
• Adultos de 30 a 59 anos;
• Pessoas idosas com 60 anos ou mais. 

• Fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e convi-
vência comunitária;

• Promover um espaço de convivência;
• Ampliar trocas culturais;
• Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade;
• Desenvolver ações intergeracionais;
• Promover a autonomia.

O QUE É O CENTRO DE CONVIVÊNCIA?

A TERAPIA OCUPACIONAL NOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA 

FINALIDADE DO SERVIÇO

• Ampliação do acesso a direitos sociais; 
• Aumento do acesso a serviços socioassistenciais e setoriais;
• Ampliação de oportunidades de sociabilidade dos usuários;
• Redução e prevenção de situações de isolamento social e de 

institucionalização.

INTENCIONALIDADES

37



• Criar estratégias para ampliação da convivência familiar e comuni-
tária;

• Ampliar as atividades cotidianas de sociabilidade, que possam 
prevenir o isolamento e a segregação;

• Mapear e oferecer apoio no acesso aos equipamentos culturais, 
esportivos, educacionais e de saúde;

• Articular as redes de suporte social, formais e informais, para sua 
ampliação, fortalecimento e/ou criação;

• Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre partici-
pação cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo 
dos usuários;

• Oferecer oficinas e projetos que diversifiquem experiências cultu-
rais, artísticas, corporais e produtivas;

• Identificar interesses, talentos e potencialidades;
• Promover  experiências da aproximação, conhecimento e manifes-

tações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao 
desenvolvimento de novas sociabilidades;

• Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 
propiciando trocas de experiências e vivências.

OBJETIVOS

• Grupos de convivência: abordar temas da vida cotidiana, relações 
sociais, pertencimento, juventudes, envelhecimento, diversidade, 
preconceitos, violências, direitos e participação social, favorecendo 
espaços de escuta, troca e construção coletiva. Isto pode ser feito 
através das Oficinas de Atividades, Dinâmicas e Projetos, promoven-
do convivência, construção de vínculos, cooperação e participação, a 
partir da experimentação coletiva de diferentes fazeres para a produ-
ção de sentidos no cotidiano. Exemplos de oficinas: práticas artístico-
-culturais, atividades corporais, produção audiovisual, culinária 
coletiva, artesanato, projetos comunitários, entre outras, sempre 
orientadas não pela lógica produtivista ou de treinamento, mas pela 
ampliação de repertórios e experiências sociais;

 Orientadas pela terapia ocupacional social, as metodologias e 
recursos do trabalho no Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos podem ser:

METODOLOGIAS E RECURSOS
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• Criar estratégias para ampliação da convivência familiar e comuni-
tária;

• Ampliar as atividades cotidianas de sociabilidade, que possam 
prevenir o isolamento e a segregação;

• Mapear e oferecer apoio no acesso aos equipamentos culturais, 
esportivos, educacionais e de saúde;

• Articular as redes de suporte social, formais e informais, para sua 
ampliação, fortalecimento e/ou criação;
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• Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 
propiciando trocas de experiências e vivências.

OBJETIVOS

• Grupos de convivência: abordar temas da vida cotidiana, relações 
sociais, pertencimento, juventudes, envelhecimento, diversidade, 
preconceitos, violências, direitos e participação social, favorecendo 
espaços de escuta, troca e construção coletiva. Isto pode ser feito 
através das Oficinas de Atividades, Dinâmicas e Projetos, promoven-
do convivência, construção de vínculos, cooperação e participação, a 
partir da experimentação coletiva de diferentes fazeres para a produ-
ção de sentidos no cotidiano. Exemplos de oficinas: práticas artístico-
-culturais, atividades corporais, produção audiovisual, culinária 
coletiva, artesanato, projetos comunitários, entre outras, sempre 
orientadas não pela lógica produtivista ou de treinamento, mas pela 
ampliação de repertórios e experiências sociais;

 Orientadas pela terapia ocupacional social, as metodologias e 
recursos do trabalho no Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos podem ser:

METODOLOGIAS E RECURSOS

• Práticas culturais, expressivas e comunitárias: identificar experiên-
cias locais de música, dança, teatro, literatura, esportes, cultura 
popular e outras manifestações territoriais, ampliando repertórios 
culturais, sociabilidades e formas de participação. É possível organi-
zar exposições, festas e outras atividades com base nas experiências 
locais e/ou convidando pessoas de outros bairros para apresenta-
ções;

• Atividades intergeracionais e comunitárias: promover o encontro 
entre diferentes grupos etários e sociais, identificando interesses 
comuns e favorecendo trocas, reconhecimento das diferenças e forta-
lecimento de vínculos no território;

• Saídas e circulação no território: visitas a equipamentos públicos, 
espaços culturais, esportivos e de lazer, serviços da rede socioassis-
tencial e de outras políticas, fortalecendo o direito à cidade, o uso do 
território e a ampliação de redes;

• Acompanhamentos Singulares e Territoriais: quando necessários, 
voltados à compreensão das demandas específicas dos sujeitos, à 
mediação de acessos e à construção de estratégias para sustentação 
da vida no território;

• Dinamização da Rede de Atenção: identificar pessoas, locais e/ou 
instituições que possam ser parte do cotidiano da pessoa, ampliando 
suas experiências e reduzindo o isolamento social dessas pessoas;

• Articulação de Recursos no Campo Social: articular diferentes 
serviços do SUAS e de outras políticas públicas, contribuindo para a 
construção de respostas mais integradas às demandas dos usuários.

 A terapia ocupacional, nesse contexto, atua na criação de opor-
tunidades de participação, na ampliação de acessos, na mediação de 
relações e na ativação de redes, contribuindo para a redução de vulnera-
bilidades sociais e para o fortalecimento da vida coletiva nos territórios.

VO
CÊ

 SA
BI

A?         
Como os Centros de Convivência ofertam ações para 
diversos grupos populacionais, como crianças, adoles-
centes, jovens, adultos e idosos, é fundamental que as 
atividades sejam adaptadas de acordo com a popula-
ção acompanhada, bem como as demandas coletivas e 
territoriais. 
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CENA DA PRÁTICA
É quinta-feira, 14h10. O Centro de Convivência do território, 

vinculado ao SUAS e referenciado ao CRAS, inicia a oficina semanal de 
“Memórias do Bairro”. Dona Tereza, 67 anos, viúva, mora sozinha desde 
que o filho se mudou para outra cidade em busca de trabalho. Relata 
sentir “muita solidão” e passa grande parte do dia assistindo televisão. 
Refere dores articulares leves, dificuldade para organizar pagamentos 
mensais e medo de sair sozinha após ter sido vítima de tentativa de golpe 
na porta de casa. Diz: “A gente vai ficando pra trás”.

No acolhimento inicial, a terapeuta ocupacional percebe que 
Dona Tereza participa pouco das rodas de conversa, evita olhar nos olhos 
e frequentemente diz: “Minha memória não é boa”. Outros participantes, 
mais expansivos, acabam ocupando a maior parte do tempo de fala.

Durante a roda, a proposta é construir um “Mapa Afetivo do 
Bairro”, identificando lugares importantes para cada participante. Dona 
Tereza menciona, timidamente, a antiga padaria onde trabalhava quando 
jovem. Um colega interrompe: “Isso nem existe mais”. Ela se cala.

A terapeuta ocupacional intervém, retoma o acordo de convivên-
cia sobre escuta respeitosa e valida a memória como patrimônio do 
território. Propõe que o grupo inclua no mapa tanto os lugares atuais 
quanto os “lugares de memória”. Oferece a Dona Tereza a função de 
registrar as histórias do grupo em um caderno coletivo. Ela aceita e 
comenta: “Escrever eu ainda sei”.

DESAFIOS DA PRÁTICA PROFISSIONAL

Um dos importantes desafios para a prática de terapeutas ocupa-
cionais nos Centros de Convivência é realizar um trabalho que extrapole 
os muros do serviço, promovendo o fortalecimento de vínculos comuni-
tários no território. Assim, promover ações para que a convivência entre 
os usuários no serviço ocorra sem que haja dependência da unidade é 
uma perspectiva importante para a prática profissional.
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DEMANDAS DEPREENDIDAS PELA CENA DA PRÁTICA

AÇÕES E TECNOLOGIAS DO TRABALHO TERAPÊUTICO-OCUPACIONAL 

• Isolamento social e solidão;
• Baixa autoconfiança e retraimento na participação coletiva;
• Medo de circular sozinha no território;
• Necessidade de fortalecer vínculos comunitários;
• Dificuldade na organização da vida cotidiana: pagamentos, uso de 

celular;
• Risco de violência financeira: golpes digitais;
• Fragilização do sentimento de pertencimento social;
• Necessidade de ampliação de repertórios ocupacionais;

Na segunda parte do encontro, ocorre a oficina “Troca de Sabe-
res”. A terapeuta ocupacional organiza pequenos grupos para que cada 
participante compartilhe uma habilidade. Dona Tereza ensina uma recei-
ta simples de bolo de fubá, enquanto outro participante ensina uso básico 
do celular para evitar golpes. A atividade gera risos, trocas e combinados 
para uma visita coletiva à feira do bairro na semana seguinte.

Ao final do dia, em conversa breve e individual, Dona Tereza 
relata que gostaria de “sair mais”, mas sente insegurança, e que tem 
medo de “atrapalhar os outros”. A terapeuta ocupacional registra no 
prontuário os eixos: convivência e pertencimento; autonomia na vida 
cotidiana; segurança e circulação territorial; fortalecimento da identidade 
e do papel social; prevenção de isolamento.

● As Oficinas de Atividades, Dinâmicas e Projetos

Poderão ser utilizadas para fortalecer o protagonismo de 
Dona Tereza por meio da valorização de sua história e saberes. A 
oficina “Memórias do Bairro” pode evoluir para uma exposição comu-
nitária, reunindo relatos, fotos antigas e receitas compartilhadas pelo 
grupo, convidando moradores do território. A “Troca de Saberes” 
pode se tornar um ciclo permanente, incentivando que cada partici-
pante ocupe, alternadamente, o lugar de quem ensina e aprende. Essa 
dinâmica favorece reconhecimento social, autovalorização e constru-
ção de vínculos horizontais. Também podem ser desenvolvidas 
oficinas de letramento digital e educação financeira básica, em lingua-
gem acessível, fortalecendo a autonomia no uso do celular e na 
prevenção de golpes.

Essa tecnologia social responde às demandas de ampliação da 
convivência, fortalecimento da autonomia, prevenção de vulnerabili-
dades e construção de pertencimento territorial.
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● Articulação de Recursos no Campo Social

Sua utilização poderá mapear equipamentos culturais do territó-
rio (biblioteca pública, centro cultural, associação de moradores) para 
ampliar espaços de circulação e participação comunitária. Articular com 
a unidade básica de saúde para acompanhamento das dores articulares e 
participação em grupos de promoção da saúde. Buscar parcerias com 
instituições bancárias ou projetos comunitários para rodas educativas 
sobre prevenção de violência financeira contra a pessoa idosa.

Tais articulações contribuem para o fortalecimento da rede de 
suporte, ampliação da circulação comunitária e prevenção de situações 
de risco.

● Acompanhamento Singular e Territorial

O acompanhamento singular poderá envolver construção gradu-
al de autonomia e segurança para circulação no território. Inclui saídas 
acompanhadas (feira, praça, biblioteca), reconhecimento de rotas seguras 
e identificação de pontos de apoio comunitário. Prevê apoio na organiza-
ção da rotina doméstica (agenda de pagamentos, uso de lembretes no 
celular), bem como fortalecimento da autoconfiança para participação 
ativa nas rodas de conversa em grupo. No âmbito coletivo, envolve a 
criação de espaços regulares de avaliação do grupo, reforçando pactos de 
convivência e estratégias de inclusão de participantes mais retraídos. 

Trata-se de um acompanhamento que integra convivência, 
prevenção de vulnerabilidades e fortalecimento do protagonismo, 
sustentando direitos e ampliando a participação social no território.
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CAPÍTULO 5
Carla Regina Silva Soares

TERAPIA OCUPACIONAL NOS CENTROS DE REFERÊNCIA 
ESPECIALIZADOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CREAS)
 



        

Em territórios com maior demanda, esse serviço 
também pode ser ofertado por OSC conveniadas, que 
recebem a nomenclatura de Centro-Dia para Pessoa 
com Deficiência e Centro-Dia para Pessoa Idosa. Veja 
mais detalhes na página 71.

        

Em territórios com maior demanda, esse serviço 
também pode ser ofertado pelo Centro POP. Veja 
mais detalhes na página 63.

5
 É uma unidade pública estatal, de abrangência municipal ou 
regional, que oferta trabalho social a famílias e indivíduos em situação 
de risco pessoal e social, por violação de direitos, que demandam inter-
venções especializadas no âmbito do SUAS. O CREAS é responsável 
pelos Serviços da Proteção Social Especial de Média Complexidade, 
sendo obrigatória a oferta do Serviço de Proteção e Atendimento Espe-
cializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). A unidade pode ofertar 
ainda:
• Serviço Especializado em Abordagem Social (SEAS); 
• Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade (PSC);

• Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 
Idosas e suas Famílias; 

• Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

O QUE É O CREAS?
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